Parecer nº   3095, de 2005

De Relator Especial pela Comissão de Promoção Social, sobre o Projeto de lei nº 877, de 1999.

De iniciativa do Deputado Renato Simões, o Projeto de lei nº 877, de 1999, que objetiva extinguir a Fundação Estadual do Bem Estar do Menor – FEBEM – SP e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno, para análise de seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto em epígrafe recebeu parecer desfavorável do Relator designado, fundamentada no fato de que a competência para atos dessa natureza é privativa do Governador do Estado.

Foram apresentados votos em separado pelos Deputados Carlinhos de Almeida e Vanderlei Siraque, que opinaram favoravelmente ao Projeto.

Em continuidade ao processo legislativo foi a proposição encaminhada à esta Comissão de Promoção Social. Não tendo esta Comissão se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar o presente projeto.

A Fundação Paulista de Promoção Social do Menor (Pró-Menor), criada em 1973, transformou-se na  Fundação Estadual do Bem Estar do Menor – FEBEM -  em 1976. A instituição manteve a política estabelecida pela Fundação Nacional do Bem Estar do Menor (FUNABEM), constituída em 1964 com base na Doutrina de Segurança Nacional adotada pelo Regime Militar.

Apesar das mudanças introduzidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, promulgado em 1990, especialmente quanto ao tratamento a ser dado aos adolescentes infratores, a instituição não se adequou aos avanços da legislação, mantendo uma prática que tem sido marcada por fugas, rebeliões e denúncias de superlotação e tortura.

As constantes tensões geradas pela inadequação do regime de tratamento oferecido aos menores, dificulta a gestão da instituição, que nos últimos anos passou, sucessivamente para as pastas da Secretaria de Negócios do Interior, Promoção Social, Justiça, Assistência e Desenvolvimento Social, Juventude Esporte e Lazer, Secretaria de Educação e, agora, de novo para a Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania.

A troca de Presidente também é constante, a instituição já teve mais de 60 presidentes. Durante o Governo Alkmin, o Secretário da Justiça e Defesa da Cidadania, Alexandre de Morais, foi o quinto presidente ( média de menos de um ano de gestão para cada um ).

As sucessivas rebeliões levaram o Governo do Estado, no início desse ano, a transferir cerca de 407 menores para a penitenciária de Tupi Paulista. Os menores foram expostos, inclusive, a regime de isolamento, não tiveram acesso a artigos de higiene pessoal; e foram internados em localidade distantes do domicílio dos pais ou responsáveis.

As referidas violações ferem vários artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente, a Resolução 46 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), a resolução da ONU, “Regras para a Proteção dos Jovens Privados de Liberdade”, de 1990, e o artigo 227 da Constituição.

Por todos esses motivos somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 877, de 1999, que prevê a extinção da FEBEM e a criação de um novo modelo de instiutição para o atendimento dos menores em conflito com a Lei, com a adoção de medidas sócio-educativas e um programa de liberdade assistida.
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